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	Processo:
	1000196686

	Interessado:
	MAYARA MELO RODRIGUES

	Assunto: 
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	11 de outubro de  2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Coordenador (a) da Comissão de Exercício Profissional, Ensino e Formação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, designa o (a)  Conselheiro (a) ____________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 11 de outubro de 2023.

Andrey Amador Machado
Coordenador (a) da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional
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	RELATÓRIO E VOTO



Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000196686 instaurado em desfavor de MAYARA MELO RODRIGUES por infração ao disposto no artigo 45 da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 50 da mesma Lei. Consta que o analista fiscal identificou a falta dos seguintes RRTs para a atividade fiscalizada: projeto arquitetônico; Estrutural; Instalações Elétricas Prediais em B.T.; Instalações Hidrossanitárias Prediais. Consta que a profissional realizou, regularmente, o RRT de projeto arquitetônico. Houve notificação preventiva regular, com ciência. Houve a lavratura do auto de infração, do que a parte foi devidamente notificada. Para votar, é o suficiente relatório.

Analisando a notificação preventiva encaminhada, o auto de infração lavrado e as orientações dadas pelo analista fiscal à autuada, resta evidente que a profissional teve ciência plena a respeito da necessidade de elaboração de RRT para as atividades técnicas relativas aos projetos complementares (estrutural, instalações elétricas e instalações hidrossanitárias).

Ainda assim, elaborou o RRT Extemporâneo n. SI13458482I00CT001, mencionando como atividade técnica “levantamento arquitetônico”.

Inicialmente, cabe deixar claro que o profissional da arquitetura tem o dever de elaborar seus registros de responsabilidade técnicas na forma e no prazo previstos na Resolução n. 91 do CAU/BR. Eventual alegação de desconhecimento representa nada mais que confissão explícita de falta ética. 

No caso destes autos, a profissional autuada, além de não ter elaborado seus RRTs da forma preconizada na legislação, elaborou RRT de levantamento quando o analista fiscal, de forma clara e insistente, advertia para a necessidade de elaboração de RRT para os projetos complementares. 

Deste modo, é nítido que o RRT elaborado (SI13458482I00CT001) não é apto para regularizar a situação apontada pelo analista fiscal.

Isto posto, VOTO PELA MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO nos termos do artigo 49, §2º, I, da Resolução n. 198 do CAU/BR.

A penalidade não comporta individualização já fixada expressamente em 300% sobre a taxa de RRT não recolhida, conforme previsto no artigo 50 da Lei 12378/2010, ou seja, R$ 345,54. 

É como voto. 

CONSELHEIRO (A)  RELATOR (A)
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	FORMULÁRIO DE VOTAÇÃO


Após apreciação do relato exarado pelo Sr. (a) Conselheiro (a) Relator (a), referente ao processo supracitado, fica deliberado conforme segue a votação dos membros desta Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional: 

	Conselheiro Titular / Suplente
	Assinatura
	Voto (favorável / contra / abstenção)

	Andrey Amador Machado

 (coordenador)
	
	

	Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida (coordenadora adjunta)
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros (titular)
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	DELIBERAÇÃO N.º 74/2023-CEEFP/GO


O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 198 do CAU/BR, quanto à competência da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação.

DELIBEROU:

1 – Pela APROVAÇÃO do voto do Conselheiro Relator que decidiu pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO e pela aplicação de multa de 300% sobre a taxa de RRT não recolhida, ou seja, R$ 345,54.

2 – Notifique-se a autuada para que pague a multa fixada ou retifique o RRT elaborado para incluir as atividades técnicas cobradas pelo analista fiscal ou apresente recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, tudo isto no prazo de até 30 dias contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta deliberação. 

3 – Eventuais recursos podem ser enviados para o e-mail apoio.cepef@caugo.gov.br. Recursos enviados fora do prazo serão liminarmente indeferidos pelo relator. 
Goiânia, 11 de outubro de 2023.

Andrey Amador Machado

Coordenador da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional

Titular

Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida

(coordenadora adjunta)

Juliana Guimarães de Medeiros

Titular
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